
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2277297 - SP (2023/0007018-5)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : RITA DE CASSIA LIMA FERREIRA & CIA LTDA - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ POLITO DA SILVA - SP090876
AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. DÉBITOS 
VINCULADOS AO BEM. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. DEVER DO ALIENANTE 
DE INFORMAR, AO DETRAN, A TRANSFERÊNCIA DA PROPRIEDADE DO BEM. 
ART. 134 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. ACÓRDÃO DE 2º GRAU EM 
DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Ação Anulatória c/c Obrigação de Fazer ajuizada pela parte 
ora agravante, em face da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, com o 
objetivo de obter a anulação dos autos de infração de trânsito e exclusão dos registros 
das multas impostas. O Tribunal de origem manteve a sentença, que julgara 
procedente a demanda, sob o fundamento de que "é de se presumir que após o ato de 
compra e venda houve a tradição do veículo a seu novo proprietário e, considerando as 
infrações são posteriores a data da venda do veículo, escorreita a r. sentença que 
anulou os autos de infração e as correspondentes multas".
III. O acórdão recorrido encontra-se em dissonância com a orientação firmada pela 
Primeira Seção do STJ, que, no julgamento do PUIL 3.248/SP, consolidou 
entendimento sobre o tema, no sentido de que "a não comunicação acerca da 
transferência de propriedade do veículo ao órgão competente atrai a responsabilidade 
solidária do alienante por eventuais infrações de trânsito, consoante a inteligência do 
art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro" (STJ, AgInt no PUIL 3.248/SP, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 31/03/2023). No mesmo 
sentido: STJ, AgInt no REsp 2.013.787/MS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 24/03/2023; AgInt no AREsp 1.753.941/ES, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/03/2022; AgInt no REsp 
1.410.369/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
03/03/2021.
IV. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
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Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 11 de setembro de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.277.297 - SP (2023/0007018-5)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu do Agravo, para dar provimento 

ao Recurso Especial da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, a fim de 

reconhecer a responsabilidade solidária da parte alienante, por eventuais infrações de 

trânsito, em caso de não comunicação da transferência de propriedade do veículo ao 

órgão competente.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "restou devidamente 

comprovada a transferência e sua data, mesmo não comunicado o DETRAN de sua 

realização, aliás, entregue o veículo, entregue a nota fiscal de venda como comprovado 

nos autos e entregues os documentos para a transferência, perdeu a vendedora e 

recorrente o controle sobre a transferência do bem, que passou a ser do comprador. 

Restou comprovado que as infrações foram cometidas em data posterior à alienação do 

veículo, o que é suficiente para eximir o alienante de quaisquer responsabilidades 

advindas da ulterior utilização do bem pelo novo proprietário".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.277.297 - SP (2023/0007018-5)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : RITA DE CASSIA LIMA FERREIRA & CIA LTDA - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ POLITO DA SILVA  - SP090876 
AGRAVADO  : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. DÉBITOS 

VINCULADOS AO BEM. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. DEVER DO ALIENANTE 

DE INFORMAR, AO DETRAN, A TRANSFERÊNCIA DA PROPRIEDADE DO BEM. ART. 

134 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. ACÓRDÃO DE 2º GRAU EM 

DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Trata-se, na origem, de Ação Anulatória c/c Obrigação de Fazer ajuizada pela parte ora 

agravante, em face da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, com o 

objetivo de obter a anulação dos autos de infração de trânsito e exclusão dos registros 

das multas impostas. O Tribunal de origem manteve a sentença, que julgara procedente a 

demanda, sob o fundamento de que "é de se presumir que após o ato de compra e venda 

houve a tradição do veículo a seu novo proprietário e, considerando as infrações são 

posteriores a data da venda do veículo, escorreita a r. sentença que anulou os autos de 

infração e as correspondentes multas".

III. O acórdão recorrido encontra-se em dissonância com a orientação firmada pela 

Primeira Seção do STJ, que, no julgamento do PUIL 3.248/SP, consolidou entendimento 

sobre o tema, no sentido de que "a não comunicação acerca da transferência de 

propriedade do veículo ao órgão competente atrai a responsabilidade solidária do 

alienante por eventuais infrações de trânsito, consoante a inteligência do art. 134 do 

Código de Trânsito Brasileiro" (STJ, AgInt no PUIL 3.248/SP, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 31/03/2023). No mesmo sentido: STJ, 

AgInt no REsp 2.013.787/MS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 24/03/2023; AgInt no AREsp 1.753.941/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/03/2022; AgInt no REsp 1.410.369/RS, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/03/2021.

IV. Agravo interno improvido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de Ação Anulatória c/c Obrigação de Fazer ajuizada pela 

parte ora agravante, em face da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, com 

o objetivo de obter a anulação dos autos de infração de trânsito e exclusão dos registros 

das multas impostas.

O Tribunal de origem manteve a sentença, que julgara procedente a 

demanda, nos seguintes termos:

"Pois bem. A jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça é assente no 

sentido de que comprovada a transferência da propriedade do veículo, ainda 

que não comunicada ao órgão de fiscalização de trânsito, deve-se afastar a 

responsabilidade do antigo proprietário pelas infrações cometidas após a 

alienação, mitigando a regra do artigo 134 do Código de Trânsito Brasileiro.

(...)

Na espécie, infere-se dos documentos carreados aos autos, que a apelada 

alienou o veículo ônibus Mercedes Benz, ano/modelo 1989/1990, placas 

KUG 0530 chassi 9BM364287KC0675 em 30/09/2015, à empresa 

VODVAN LOCADORA DE VEICULOS LTDA-ME, conforme nota fiscal nº 

000004, fato confirmado pela autorização para transferência de propriedade 

de veículo ATPV, com reconhecimento de firma por autenticidade datado de 

30/09/2015 (Id. 128412482).

Ora, é certo que por se tratar de bem móvel, é de se presumir que após o 

ato de compra e venda houve a tradição do veículo a seu novo proprietário 

e, considerando as infrações são posteriores a data da venda do veículo, 

escorreita a r. sentença que anulou os autos de infração e as 

correspondentes multas, visto que em consonância com a jurisprudência 

pátria".

Opostos Embargos Declaratórios, restaram eles rejeitados. 

Sustenta a parte agravada, nas razões do Recurso Especial, a afronta ao art. 

134 do Código de Trânsito Brasileiro, argumentando que "o simples preenchimento e 

autenticação da Autorização para Transferência de Veículo não é suficiente para 

comprovar a ocorrência da transferência, não eximindo o proprietário de infrações futuras, 

nos termos do art. 134, da Lei nº 9.503/1997 – CTB", bem como que "o documento que 

comprova a ocorrência de alteração de propriedade de veículo deve ser encaminhado ao 

DETRAN, pelo antigo dono, conforme determina o artigo 134 do Código de Trânsito 

Brasileiro".
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Superior Tribunal de Justiça

Conforme destacado na decisão agravada, o acórdão recorrido encontra-se 

em dissonância com a orientação firmada pela Primeira Seção do STJ, que, no 

julgamento do PUIL 3248/SP, consolidou entendimento sobre o tema, no sentido de que 

"a não comunicação acerca da transferência de propriedade do veículo ao órgão 

competente atrai a responsabilidade solidária do alienante por eventuais infrações de 

trânsito, consoante a inteligência do art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro".

Eis a ementa do referido julgado:

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO 

DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. MULTA DE TRÂNSITO. TRANSFERÊNCIA 

DE PROPRIEDADE DO VEÍCULO. NÃO COMUNICAÇÃO AO ÓRGÃO 

COMPETENTE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. APLICAÇÃO DE 

MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

INADEQUADA AO CASO CONCRETO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 

09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

II - O posicionamento do acórdão impugnado está em sintonia com a 

orientação consolidada neste Superior Tribunal de Justiça, segundo a 

qual a não comunicação acerca da transferência de propriedade do 

veículo ao órgão competente atrai a responsabilidade solidária do 

alienante por eventuais infrações de trânsito, consoante a inteligência 

do art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro.

III - Nos termos da Súmula n. 168/STJ: 'Não cabem embargos de 

divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido do acórdão embargado.'

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 

Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 

Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 

aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt no PUIL 3.248/SP, Rel. Ministra 

REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 31/03/2023).

No mesmo sentido, confiram-se:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VEÍCULO ALIENAÇÃO. 

TRANSFERÊNCIA. DETRAN. OBRIGATORIEDADE. INFRAÇÕES DE 

TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. TRIBUTÁRIO. 

EXECUÇÃO FISCAL. GRUPO ECONÔMICO. REDIRECIONAMENTO 

DA EXECUÇÃO. ADMINISTRADORES. INCLUSÃO NO POLO 

PASSIVO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DAS 
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Superior Tribunal de Justiça

SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282, 356, AMBAS DO STF. PRETENSÃO 

DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 

DO STJ. ACORDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando a transferência para o nome da 

compradora do veículo, motocicleta Honda/GG 125 Titan no Detran e 

promover a quitação dos débitos existentes, sob pena de multa diária e/ou 

sua vontade ser suprida por ordem judicial dirigida ao Detran e ao Estado 

para que transfiram eventuais débitos existentes.

II - Na sentença, julgaram-se parcialmente procedentes os pedidos para 

impor à ré a obrigação de fazer, consistente em promover a transferência da 

motocicleta no Detran para o seu nome, bem como promover a quitação de 

todos os débitos pendentes relacionados ao bem cujo fato gerador seja 

posterior à data da alienação.

III - No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para julgar procedente o 

pedido de condenação da ré para que arque com os débitos tributários, 

infrações administrativas, etc., referentes ao aludido bem (motocicleta 

marca/modelo Honda/GG 125 Titan, cor prata, de placa HRK7425), 

posteriores a 13/4/2015, sob pena de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos 

reais), limitada a vinte dias. Esta Corte deu provimento ao recurso especial 

para reconhecer a responsabilidade solidária do alienante de veículo 

automotor pelas infrações de trânsito cometidas após a alienação.

IV - A jurisprudência da Primeira Seção do STJ, ao apreciar o PUIL n. 

1.556/SP, que consolidou entendimento sobre a responsabilidade 

solidária prevista no art. 134 do Código Nacional de Trânsito, no 

sentido de que 'a parte alienante do veículo deve comunicar a 

transferência de propriedade ao órgão competente, sob pena de 

responder solidariamente em casos de eventuais infrações de 

trânsito, prevista no art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro' (AgInt 

no AREsp n. 1.365.669/TO, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 22/4/2019). Nesse mesmo sentido: AREsp n. 

438.156/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 

Turma, DJe 16/12/2019; AgInt no REsp n. 1.653.340/RS, relatora 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 30/5/2019'.

V - Entendeu-se, ainda, que 'a responsabilidade solidária do ex-proprietário, 

prevista no art. 134 do CTB, somente pode ser mitigada na hipótese da 

Súmula 585/STJ: 'A responsabilidade solidária do ex-proprietário, prevista 

no art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro CTB, não abrange o IPVA 

incidente sobre o veículo automotor, no que se refere ao período posterior à 

sua alienação' (STJ, AgInt no PUIL n. 1.556/SP, relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Seção, DJe de 17/6/2020). Confira-se: (AgInt no PUIL n. 

1.556/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 

10/6/2020, DJe de 17/6/2020.) 

VI - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 2.013.787/MS, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/03/2023).
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Superior Tribunal de Justiça

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. 

AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO AO DETRAN PELO ALIENANTE. ART. 

134 DO CTB. MULTAS DE TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE 

SOLIDÁRIA DO ANTIGO PROPRIETÁRIO.  

1. Na forma da jurisprudência desta Corte, 'a parte alienante do 

veículo deve comunicar a transferência de propriedade ao órgão 

competente, sob pena de responder solidariamente em casos de 

eventuais infrações de trânsito, prevista no art. 134 do Código de 

Trânsito Brasileiro' (AgInt no AREsp 1.365.669/TO, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 22/4/2019).  

2. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.753.941/ES, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/03/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

MULTA DE TRÂNSITO. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO DE VENDA. 

RESPONSABILIDADE DO ANTIGO PROPRIETÁRIO. PRECEDENTES.

1. Esta Corte Superior firmou entendimento de que, nos termos do 

art. 134 do CTN, 'o proprietário antigo deverá encaminhar ao órgão 

executivo de trânsito do Estado dentro de um prazo de trinta dias, 

cópia autenticada do comprovante de transferência de propriedade, 

devidamente assinado e datado, sob pena de ter que se 

responsabilizar solidariamente pelas penalidades impostas e suas 

reincidências até a data da comunicação'. A exceção relacionada na 

jurisprudência refere-se ao IPVA (Súmula 585/STJ), sob pena do 

entendimento diverso incidir na Súmula Vinculante 10/STF (AgInt no 

PUIL 1.556/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 

10/6/2020, DJe 17/6/2020).

2. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

1.410.369/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 03/03/2021).

Assim, estando o acórdão recorrido em dissonância com a jurisprudência 

sedimentada nesta Corte, merece ser mantida a decisão ora agravada, que conheceu do 

Agravo e deu provimento ao Recurso Especial da Agência Nacional de Transportes 

Terrestres - ANTT, a fim de reconhecer a necessidade de comunicação de transferência 

do veículo, pelo alienante, ao órgão competente, sob pena de responsabilização solidária 

pelas multas de trânsito.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É o voto.
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ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RITA DE CASSIA LIMA FERREIRA & CIA LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ POLITO DA SILVA - SP090876
AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 12 de setembro de 2023
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